
si-ct 1 1
F . ]	 I

.	 ..	 ,

MINIS-1'11;RM DA VAZENDA- -
CONSELHO ADMINIST.RATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PRIM.E1RA SEÇÃO DE JULGAMENTO
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Sessão de	 21 de maio de 2010

Matéria	 IRP.1 - Omissão de Receitas e Outros Assuntos

Recorrente	 LA I ft:INFOS SILVESTRE LTDA

Recorrida	 2' Turma da DR.I/Curitiba

ASSUNTO: I MPOS .1 O SOBRE A RENDA DE PESSOA .1 i. 1 id DICA -- IR.PJ

Ano-calendário: 2003, 2004

NULIDADE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRISCIA Válido e o lançamento que expressa com clareza os Latos
apurados e os critérios de cálculo adotados para determinação do crédito
tributário exigido.. M.A NDADO DE I' ROCEDIM EN 10 F ISCA I ,.
INF anõEs cOM RASE NOS MESMOS ELEMEN l'OS DE PROVA Na
hipótese em que infrações apuradas, em relação a tributo ou contribuição
contido no MPF-F, tinnhérn configurarem, coni base 0.05 RI eS11:10S elementos
de prova, infrações a normas de outros tributos ou contribuições, estes serão
considerados incluídos no procedimento de fiscalização, ilidependenternente
de menção expressa

TRIBUTOS LANÇADOS. DEDUJIBILIDADE DA BASE DE CÁLCULO
DO IRP.1 E DA CSLL CON PRIButçÃo AO PIS E COF1NS Não são
deduriveis, segundo o regime de competência, os tributos cuja exigibilidade
esteja suspensa em razão de recurso administrativo CSLL A Lei n" 9 316/96
veda a dedução da CSI 3, na apuração do lucro real f UROS DE, MORA A
dedutibilidade do acessório segue a mesma sorte do principal.. MULTA DE
MORA Não tendo sido tormalizada a exigência de multa de mora, sua
dedução na apuração do lucro, relativamente à Conlribuicão ao PIS e à
COPfNS, não incumbe ao Fisco, mas sim à contribuinte que deveria ter
promovido sua contabilização segundo O regime de competêricia MUI .TA.
DE 01=4C10 Não são dedutiveis como custo ou despesas operacionais as
multas por inflações fiscais CRÉDÍTOS CGNS1DER A DOS NA
APURAÇÃO NÃO-CUNIULATIVA O entendimento administrativo de que
os créditos utilizados na apuração não-cumulativa não integram a receita
bruta da empresa apenas impede a sua inclusão nos cálculos do lucro
presumido, e não autoriza a dedução, no lucro liquido, do valor bruto da
contribuição apurada
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DENÚNCIA ESPON'l ÂNUA NÃO CARACTERIZAÇÃO A denúncia
espontãnea não se verifica quando a quitação do tributo se dá pela via do

parcelamento

lXIGÊ,NCIAS REFLEXAS. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COHNIS

APURAÇÃO NÃO-CUMULAI IVA VIGENCIA A incidência não-

cumulativa da COEINS somente se verifica a partir de fevereiro/2004

VALIDADE DE NORMAS VIGENTES INCONS I I I UCIONAL1DA DL

DL .MEDIDAS PROVISÓRIAS IMPOSSIBILIDADE DE AIA. ERAÇÃO

DE LEI COMPLEMEN't AR. POR LEI ORDINÁRIA O CAR E não é

competente para se pronunciar sobre a inconstitucional idade (Súmula CAR I.

n" 02) INCONSTITUCIONALIDADE DA MAJORAÇÃO DA BASE DE

CALCITLO Não há reparos à exigência se esta teve por referência valores

que integram o conceito de faturamento

JUROS DE MORA. TAXA SPI.IC A partir de 1" de abril de 1995, os Mios

moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -- SELIC para

títulos federais (Súmula CARF n" 04)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiado, por unanirnidade de votos, em

REJEITAR as arguições de nulidade e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do
relatorio e votos que integram o presente julgado
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FRANGI O DE 5 .,' _,I. , „' RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente..
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e(),04: -)etÉL-.Á(.))/v02
E EIJ PEREIRA BESSA- -12.-elalo-raN-

FD11ADO EM: 02/06/201.0

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jrancisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da [unte Filho (vice-
presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Pereira Bessa e Shelley Henrique
Daleamirn Ausente o Conselheiro José Ricardo da Silva
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Relatório

LATICÍNIOS SII,V.ESTRE, UMA, já qualificada nos autos, recorre de
decisão proferida pela 2' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de C.',uriifia/PR,
(1 .1:1C pot unanimidade de votos, julgou PROCEDENTF o lançamento rormal credo em
25/06/2007, exigindo crédito tributário no valor total de R$ 4.122 695,40..

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata o processo dos autos de infração de f/s. . 416/442, rePrentes a..

a) Imposto sobre a Renda de Pessoa .Jurídica -1RPI", no valor de PS 1.277 600,50
devido à insuficièricia de declaração/recolhimento de imposto com ft)tos
geradores em 31/12/2003, 31/03/2004, 30/06/2004, 30/09/2004 e 31/12/2004,
porque a empresa deixou de tributar valores de receitas de 2003 c 2004,
confOrme o quadro de fl. 445, nesses anos, somente oferecendo tais valores à
tributação ern 2005, conforme quadro de /1 446, o que caracteriza a
postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao
que seria devido; a base legal do lançameniõforam os aias 273, /1, 811, I, 11 e
.11/ do Regulou-lento do Impo.sto de Renda - RIR de 1990 (Decreto n" 3 000, de
26 de março de 1 999),

h) Contribuição para o Programa de Integração Social -- P1S„ 178 48 905,19, eia
relação à mesma infração descrita e adicionalmente, porque a empresa,
somente tendo oferecido as valores à tribulação em 2005, também, utilizou .se
da ai/quota de 0,65% do lucro presumido, quando os valores eram devidos em
200$ e 2004, pela ai/quota da não-cumulaiividade, de 1,65%, associada ao
lucro real, - . fitos geradores 31712/2003 a 30/11/2004, base legal no_s arts 1" e

di.-1 Lei Complementar n" 7, de 07 de setembro de 1970, arts	 1, a e
parágralO único, 3", 10, 22 e 51 do Decreto 71 0 4_524, de 17 de dezembro de
2002,

e) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cotins, RS
195 413,71, em relação à mesma infração descrita e adiciono/mente, porque a
empresa, somente tendo okrecido os valores à tribulação em 2005, também,
miliwri,se da ai/quota de 3% do lucro presumido, quando os valores de 02 a
12/2004 eram devidos, pela ai/quota da não-cumulatividade, de 7,6%,
os sociada ao lucro real, fatos geradores 31/12/2003 a 30/11/2004, e base legal
nos cals. 1" da Lei Complementar n" 70, de 30 de dezembro de 1991, ou 24„,,S
2' da Lei n`' 9 .249, de 1995, ar Is 2", 3') e (V da Lei n° 9 718, de 27 de
novembro de 1998, com as alterações da Medida Provisória ri" 1 858, de 29 de
junho de 1999, e reediçõe.s, art. 2°, ff e pctrágraJO único, 30, 1(/ 22, 51 e 91 do
Dec) eto n" 4_524, de 17 de dezembro de 2002,

d) Contribuição Social sola e o Lucro Liquido -- (1,57,/„ RI 433 708,28, devido às
mesmas infrações	 no lançamento do [RI J, base legal n() ar! 2`) e..;§
da Lei a' 7 689, de 15 de dezembro de 1988, art. 1" da Lei n° 9 316, de 22 de
novembro de 1996, e art 28 da Lei n"9 430, de 27 de cleerribro de 1996; ar)
$7 da Lei n'10 637 eles? 30 de dezembro de 2002,

c) Axigeril-se tarnbc'an, multa de oficio de 75%, do (El 44, 1 da Lei	 9 430, de
1996, e juros de mora, calculados sobre o imposto c contribuições
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2 xl s lis 44.5/456, estão descritos os procedimentos- no Termo dc.:- Ver ificação »iscai
1 .1/P -, que JOi cientificado à interessada junto com Os autos de infração cm

25/06/2007, lis 422, 428, 435_, 441, 443 e 456: a contribuinte impugnou
tempestivamente os lorlçamernos em 24/07/2007, fls-	 4587189 (IRP,1),
505/534(USLL), 550/589 (Cotins), 607/641 (PTS), por meio de seMS 0C111 0401 os,
Its 491/.504

3. _No impiwurção relativa ao lançamento de 1.11.1V, a litiarite cíiad,
preliminarmente, a nulidade do lançamento, ao argumento ("MC O autoridade fiscal
teria lançado no demonstrativo do imposto exigido, valores relativos a &lie e
multa de mora do valores- já recolhidos, tomando os CÚÍCII/ON confusos e obscuros, O
que tomou impo s ivel ti interessada produzir sua defesa de forma plena O, sendo
inconsistente o cale-ido apresentado, o auto é nulo a teor do art 10 do .0ecreto 11"
70 235, de 1972.

4. iVo irkrito reclama da não dedução, do lucro liquido, na t.-1puração da base de
cálculo do IRPI exigido, de qualquer das contribuieõe.s cobradas pelo 'isco no
próprio auto de infr ação.--

pugna pela dedutibilidade do PIS e Colins lançadas de oficio bem como dos
juros .sobre eles incidentes invoca uri 41 da lei ri° 8 981, de 20 de janeiro de
1995, e transcreve jurisprudência do Conselho de Contribuintes do Ministério
da Fazenda	 (."(...11P, acerca de dedutibilidade d.eN sci contribuiçõe.s
decorrentes da constatação de omissão de receitas, independenternçnle do seu
pagam('nto,

g) requer a dedutibilúhule também da  CSLL do base de cá/cicio do .IRP.),"
ar.f.,,:n.unentando tratar-se de despe.sa; baseia-se no art. 44 do (.7.N, ort 41 da
Lei a" 8.98/. de .1995, afirma que o art. I' da Lei 110 9 316, de 1996, afronta o
art. 146 da Constituição .Federal de 05 de outubro de 1988 - (.21'  de 1988, por-
se tratar de lei ordinária, bem corno o ar] 110 do CF e transcreve
.jurisprudênciajudicial e dos (.'C 'Mb,

h) acerca do PIS e Cofirrs, rekirça que a dedutibilidade 7 não só do valor- exigido
na autuação, roas da totalidade do valor  desses débitos, argumentando que, em
se tratando do regime de não-cumulatividade, e tendo a empresa o direito a
reduzir os débitos pela .subtração dos créditos de PIS e ( ..:olins,	 cabe
excluir, na apuração da ba.se de cálculo do	 a totalidade do PIS apurado
pela aliquota de 1,65% sobre a receita, e da Cojins pela aliquoto de•
aduz que riao há previsão legal acerca de que são dedutiveis apenas os !)alores-
a recolher e, tendo a boi n" 10 637 de .30 de dezembro de 2002, L'i-drado em
vigor a par tu de 01/12/2002, e cl Toi 11' .10 8$3, de 28 do dez-cimbro de 2003,
partir de 01/02/2004, leis e..NU.S' que dispuseram sobre O nao-curmilatividadecio
PIS e da Cojins, porém se omitiram em relação à dedução do valor total dos
débitos- dessas cwitiibuições, então conclui - que Ne aplica o art.. 4.1 do RIR de
1999 . 	 (s1), ou seja, ambas contribriicõê:.-s são dedutiveis no regime do	 •
competência,transcreve paísprudeneia 	 acerca da dedulibilidadc
impostos e contribuições, para e-.1 eito de apuração do lucro i c'cii no per iodo-
base em que ocorrer o lato ,gerador, ate? o advento da Lei ri." 8=341, de 1992;
cita também a , .̀.s'oltição de Consulta ri'' 215 de 16 de agosto de 2005 da RI'lL
que menciona exclusão dos erálito.s- relativos ao PIS e Cofins da ieceita brura,
e não faz menção a vedação da dedutibilidade dos débitos rehnivos ao PIS o
Cotins conto despesa, lembra que a Lei 1-10 10.833, de 200$, que tratou da não
currudati . vidade da Cotins, entrou em vigor- ern 0.1/02/2001,- em siniese„ que a
não-cumulatividade	 itplá:a à Cófins a partir de 01/01/2(8)4, não atingindo o
ano de 2003, e no caso do .1)15', aplica-se tanto para 2003 corno para 2004,--
conclui que cabe a dedução como despe a das (,-ordribuiçóes ila Colins dos
per iodos de 02 a 12/2004  e do PIS dos anos de 2003 e 2004, inutunt.10-_se
base de eólcalo de acordo,
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i) reclama que, sejOrem mantidas as aplicações- da multa moratória (.1(? 20% bem
com da multa de oficio  de  750 ambas deverão  ser deduzidas da base de
cálc.:tilo do IRP.I lando,- o ar>_,,rumento é que a multa moratória visa
de.sestimular o atraso nos recolhimentos e é dedutivel na •er.:: .rmirtação do
lucro real segundo a jurisprudência que transcreve, e qu:-. :em natureza
compensatória; aduz que a multa de lançamento de ofício, de caráter puninvo,
também tem natureza compensatória, e destaca que o ,Yuperior Tribunal de
..fustiça STI não distingue a inulta punitiva da moratória, o que conduziria á
conclusão de que ambas as multas, de caráter compensatório devem :ser
deduzidas da base de cálculo do _11U-).1 e da CSLL, por firca do art Y, 5  da
Lei n'' 8541, de 23 de dezembro de 1992

5.. Ainda no mérito, relativamente 	 multas, reclami.

j) inexigibilidade da multa moratória devido à denúncia  espontam ,à, _segundo o
ar t. 138 do CTIV, argumentando que os valores das receitas que deixou de
declarar referente.s a 2003 e 2004, fOram oferecidos à tributação,
e_spontaneamente, em 2005, e os valores devidos objeto de pareehunento: e que
mesmo assim, a fiscalização imputou-lhe multa de mora de 20%,
desconsiderando o jato de que os valores que já declarou e parcelou (-yr'i 2005,
rejórentes a 2003 e 2004, já sofreram a incidência dessa multa; alega que a
multa moratória, incluída como penalidade no paragrafO único do art 134 do
CM, é excluída pela denúncia espontânea, mesmo se o_s pagamentos foram
realizados a destempo,

k) argumenta que o mesmo ,selica à multa de oficio alegando que, se o sujeito
passivo, antes (.dc qualquer- iniciativa da administração .fazendária, promove a
quitação do tributo devido acrescido apenas de juros de mora pelo atraso no
pagamento, incabível a imposição da multa de oficio do art. 44, 1 da .Lei a"
9 430, de 1996,. em rt.'siono, que teria se materializado a denuncia
a qual (n:chti a imposição de qualquer penalidade,)ranscrevc ,jurisprit(Uncia
acerva do instituto;

assevera que fOram aplicadas cumulativamente a multa de mora de 20%  e  a
multa de oficio de  75% e transcreve julgados no sentido de que a mesma
situação . tática não pode ser punida duplamente com a imposição de multa
moratória, já paga pelo contribuinte sobi--e o montante recolhido, c a punitiva,
que incidiu _sobre a totalidade dos tributos devidos; aduz que o fisco afrontou o
principio constitucional do não-confisco do art. 5", XXff da (71'', ed 1988,-
transcreve.' textos de autores e julgados acerca do caráter confiscatorio (las
multas.

3.. Pinalmente, questiona a aplicação da taxa wlerencial do Si.s terna (1(? Liquidação
	e   Custódia	 para títulos feder(iá	  ,Selic alegando que não ,se presta à utilização

. como equivalente aos juros moratórios incidente.s sobre débitos (Zé', naturezafiseal,
seja porque carece de legislação que a institua, contrariando o art. 161, ..yç 1' do
C1N, seja porque possui a natureza de juros remuneratórins e Mio de moratórios; e
que a Lei n"9.065, de 1995, _sendo lei OFïhnááa. não pode contrariar o dispo_sto
em, que é lei complementar, ou _seja, de hierarquia superior, .sendo seu cálculo
baseado em eir(ulares do Banco Central do Brasil e visando remunerar título.
públicos aduz que não há previsão legal do que seja a taxa .Selie, mandando (.7pena.s
a lei aplieá-la, _sem indicar que ato a criou, delegando indevidamente seu cálculo a
ato governamental, que o CM, art.. 161, 1' determina juros de 1%, se a lei não
dispuser em contrário, por isso, a legislação que determinou o uso da ,Selic
contraria O CIN.

4 Na imprignaçãt»'elativa ao lançamento da CSLL a litigante, era preliminar
a nulidade (I() auto de inflação (10 argumento que o Mandado de



Procedimento Piscai	 fiscoli.:ação (MP1 --.1)	 / somania menciono o
fi.scolização cio IR.P1 e que a contribuinte em momento algum leria saio
comitnicada que estariam também ice. iiãdo aC. -SLL o PIS e a Cofins
procedimento, reclama que foi leé ido () direito constitucional do etentrlicação
com base em autor que cita e pai spriddà-1Cia, afirma secam nulos os ato y não

cacobertado.s peio M.P.17-.F

.5 No mérito, reclama de inconsistência do lançamento pelo apuração incorreta da
base de cálculo da (.'.,S'LL

a) pugna pela dedutibdidade do PLS' e do Cotins objetos da autua	 alán dos 

finos lançados, rc?krericiando-se ao ar t. 41 da Lei ri" 8 981, de 1995, que
determinou serem declutiveis, na (leterminação do lucro real., segundo o regime

corni,éclã leia, os tributos e contribuições, e rui isprude'ncia do (.GMfi que
transcreve,

1)) re>força que a dedutibilidade do 1)18` e da Cotins é não sã do vci/oé ecigido na
autuaçíjo MOS tia totalidade do valor desses débitos, e repete os mesmos
ar gulnentos que apresentou em é clação ao 11?1',1;

c) reclamo que, .se forem mantidos as aplicações da multa morai:én ia de 20%, bem
com da multa de oficio de 75(,), ,, ambas deverão ser deduzidas (ia base de
cá/colo da CS'LL lançada, e repete os meSMOS argumentos que apresentou em
relação ao IRRI,

6 Ainda no mérito, relativamente às multas, reclama

inexigibilidade da multa moratória, devido à denuncia espontânea, e repete os
mesmos eir .gurnentos que apresentou em relação ao IRP

c) argumenta que o Ille.S1H0 se tipi11'd à nildtà de °fiel°, a repele os mesmos
argumentos. que., apresentou em relação ao 11/91,

f) assevera que foram aplicadas cumulativamente a multa de mora de 20% c a
multa da oficio de 75% e repete os mesmos' argumentos que apresentou em
relação ao 11?1".1,

6 .Uinalmente.', questiona a aplicação da kaa referencial do .ii.sterria cie .Liquidação
e Custódia para litulos .kiler ais --	 e repete os mesmo.s argumentos que
apresentou em relação ao IRRI

7 .Na impugnação lelativa ao lancomeato da ('afins a litirante, em pé eliminar
argúi o nulidade do auto de inflação aos inc'srno.S argumentos apie:11i(1(101 COYI ti' à
o auto de (SLL.

8 No mérito fecharia que:

a) a exU.?":::ncia. está ,sendo feita nos moldas da Lei n'9.718 de 27 de novembro de
,1998, pois abrange a totalidade das receitas, não NC limitando à inc.idéricia
sobre o 'aturamento, devendo S'ef c'xpio pacios OS valores cobrados em c...cces ')
na autuação, porque essa lei, ao mudar a base da cálculo da Co/ais da Lei
Complementar n" 70, de 30 da de2embi o de 1991, extrapolou os landes lixados
flO art 195 da Constituição .fitWeriél de 05 de outubro de 1983- Cb r da 1938, o
que foi resolvido pela edição da P,Menda Constitucional ré" ,?0, de /5 de
derénia o de 1993, portanto, conclui, desde 01/02/1999 até 30/01/2004,
quando entrou em vigm a Lei n" 10 833, de 28 de dezembro da 200, fruto da
conversão da Medida Pra vi.sár ia ri" 135, de 30 de outubro de 2003, o base de
cálculo da (.."'ofins é regida pelo.	 n" 70, de 1991, e a legitimação da
tributação dos receitas não operacionais se deu apenas com a lei °ritmaria n"
10 833, da 2003, aditado posteriormente à 1,X.'	 20 da 1993, e aperUIS
relação às empresas sujeitas à tributação não-cumulativa, re.surrie que os
periodos em que se devem expurgar valore y em excesso são os de 200J e o de
01/2004, anteriores à entrada em vi..!or do Lei n"I0 833, de 2003,
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b) argumenta sobre a inexi.(filidade de Cofins nos moldes da MI' n' 135, de 2003,
e da  Lei n°10.833 de 2003 ao ai';eumemo.

das limitações constitucionais é utilização  das medidas
mivisórias,

que as modifico ções con.stitueionais azi dos pela EC n"20
1.998, que fiiram provocadas no período de 01/01/1995 a

11/11/2001,  impedem que haja regulamentação do ort.105  da CL'
de 1988, em  especial  dos incisos e porágrafo,s,  por meio de medida
provisória,

que a A/11) n" 135, de 2003 e a Lei n" 10833, de 2003 afrontam o
disposto TIO (1Ff 246 da CP, de 1988, pois regulamentai aia o art
195, 1 desta, que haviam sido alterados pela PC n°20, de 1998;

	

iv	 que a conversão da t1/11'n° 135 de 2003 na Lei ri' 10.8.i3, de 200$
não leve o condão dasanar a inconsiitucionalidade pela violação
ao art 246, da CI, da 1988, portanto, são inconstitucionais,

reclama de desre,SpeitO ao estado democrático de direito,

e de (?fen.sa ao princípio  da isonomia ao separar os contribuintes
em duas categorias., flaS'	 CUM7,11aliVO antigo e da noVa
GOLS não cumulativa, tributando de forma diferenciado empresas
em mesma situação,.

	vii.	 de violação é legislação complementar fideral, sustentando que
tanto a Lei •i° 9.718, de 1998, corno a Lei n° 10.833, de 2003,
incorreram no mesmo erro de, sendo leis ordinárias, pretenderem
alterar dispositivos da Lei Complementar n" 70 de 10.0/de
hierarquia ,superior e conclui que  im.p!;,,::.-,se a incidência da Cojins
nos  moldes estabelecidos por esta Ultima

9 Ainda no mérito, relativamente às multas, reclama da inexigibilidade da multa
moratória devido à denúncia esponkinea„ que o mesmo se aplica à multa de oficio,
que férrea aplicadas cumulativamente a multa de ITIOM da 20% e a multa de oficio
de 75%, e repete os mesmos arfnunentos que apresentou em relação ao IRP.1,
finalmente, questiona a aplicação da taxa -referencial do Sistema de Liquidação e
Custódia para títulos fé elevais 	  Salte, e repete OS ates mas (itgumenro.ç que
apresentou em relação ao [[IR 1.

10.Nó impugnação relativa ao lançamento de PIS a litigante em preliminar, argúi
a nulidade do auto de infração aos mesmos (.11::̀W71017tOs apresentados contra os
auto da C.S'LL e tia Cofins.

11 No mérito, reclama que

o) sendo o PIS contribuição criada antes da CF, de 1.088, e expre.ssamente
recepcionado por esta, sendo que o autorização do inciso [do art 195 épara a
instituição de contribuição social sobre o lacro; ¡Olha de sa/áfios
.fizturamento, inserindo-se no Título VII	 Da Ordem Social, e mais
especificamente, rio capítulo II - 1)a Seguridade Social., por /tinto, reconhecida
como contribuição social, assim Sendo, sua previsão se inSere no art 149 da
CP de 1988, em 1998, as leis n" 9 715 (RIS sobre receita bruta) e 9 718 (1'18
sobre &tiramento entendido como receita bruta, entendida corno a totalidade
das' receitcis)regularcan o PIS; que., por outro lado, ao incluir o P18 entre as
contribuições sociais do art. 195, 1, este passa a ser regido pelo art. 246 da CP,
com a redação da Emenda Constitucional n"32, de 11 de setembro de 2001,
consequentemente, nenhuma Mi' pode ref,ailar alterações no art 195, e por
isso os arts Ea 11 da 11/1P ri° 66, de 2002, assim com os da Lei n" 10 63/,

7



2002, na qual a MI  foi eonvertidd podem ser declarados inconstituáonais c,
em um cvntrole de constiducionalidade difuso, deixar de ,ç_,;reiar efeitos aos
contribuintes que se sentissem prejudicado.s, sum perder a eficácia paia os que
tives.sem intere.sse na sua manutenção,

1..).) assevera que a Lei n" 10.637, de 2002, é conversão dc urna MI) (ri' 66, de
2002) que padece de incon_stitucionalidade, mas que, contados 90 dias a pariá
da conversão, o PLS" poderia ser exigido na forma disciplinada por essa Lei,

c) e de oji:m.sa ao principio da  isonomia, ao separar es contribuintes em (hum
eatc?gorias, nos regime.s cumulativo antigo e do PIS não cumulativo, tributando
de forma difi?renciada em.presas em fr11:.'51Plasituao'io

12. Ainda fio mérito. relativamente ( ./.5 multas, reclama da awxigibilidade da multa
moratória devido à denúncia espontânea, que o ifrieSmo Ne aplica à multa de oficio,
que fórain aplicadas cumulativamente a multa de moia de 200 / e a multa de oficio
de 75%, e repete (..) mesmos ar;_- ,,vunentos que apresentou em relação ao IRP1,

,finalmente, questiona a aplicação da taxa rejereueial do .Sistema de Liquidação e
CUNIAdia para títulos féderais	 &lie, e repete os mesmos argumentos que
apresentou em relação ao IP171

13 Este processo ..se compõe de .4 (quatro) volumes, e tran. apensado ao volume 1 o
processo n" 10.935.0024_6W2007-10 de Representação Fiscal para fins Peneis

A Turma Julgadora recortida afastou tais alegações argumentando que:

• A nulidade de auto de MI:ração, a teor do at 59, 1 do Decreto n"
70.235/72 restringe-se aos casos de favratura por pessoa incompetente.. O cerceamento ao
direito de delesa somente se caracteriza em face de despachos e decisões, ou seta,

• posteriormente à lavratura do Lançamento.

• Não [louve cobrança de multa de mora ou juros SUL,R. 1 sobre valores já
recolhidos, mas sim identificou-se, mediante imputação dos pagamentos CM atraso aos débitos
apurados, Os valores que deveiziam ser excluídos da autuação. .A multa e os juros de mora são
devidos em razão das disposições do art. 61 da Lei n" 9..430/96.. la a multa de ofício não foi
aplicada sobre os valores espontaneamente recothidos, mas apenas sobre as parcelas não
declaradas e não pagas._

• A dennncia espontânea prevista no 1T t. 138 do . C1 N, considerando as
demais disposições deste diploma legal que tratam de infrações e penalidades, exige o
pagamento do tributo vinculado a juros moratórios e à multa de mota.

O Não há prova das alegações de parcelamento dos tributos decorrentes do
oferecimento das receitas omitidas à tributação em 2005. E ainda que tal parcelamento
existisse, nele estariam incluídas as diferenças decorrentes da postc...;ação do imposto,
que era devido etn dalas (inter/ores..

o :Não há obscuridade nos cálculos da Fiscalização ., detalhadainente
descritos no Termo de Verilicação fiscal, até porque a impugnante ciii extensa defesa rrif.o
poupou argumentos, nem pleitos, restando evidente a ped eito corni.2reensão dos tributos e
contribuições exipidos, da legislação na qual tais exigências _se apóiam e de como as
exigências foram calculadas.

• As Portarias que disciplinam a emissão do Mandado de Procediunenlo
- MPF dispensam menção expressa a outros tributos ou contribuições passíveis de

exigência com base nos mesmos elementos de prova do tributo oti contribuição emitido rit)
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MPE-f. r, de toda sorte, eventual omissão não traria prejuízo ao lançamento, visto que o M..PF
é mero instrumento de planejamento e controle das atividades de auditoria fiscal.

• A dedutibilidade, na apuração do MN e da CSLL, da COFINS e da	 .
Contribuição ao PIS lançadas de oficio, e dos correspondentes juros, clicontra óbice ao art., 41
da Á-Á n° 8,981/95, que estabelece regime de caixa para fins de dedução de, tributos c
contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa pelo depósito do seu montante integral, ou por
reclamação ou recurso nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, ou
pela concessão de medida liminar em mandado de segurança. E assim deve ser pois não há
sentido admitir a dedutibil idade de valores ainda sujeitos a recursos administrativos e judiciais..

• Os créditos da apuração não-cumulativa da Contribuição ao PIS e da
COI' INS são classificados como redutores de custos Ou despesas, não compõem a receita bruta
para fins de cálculo daquelas contribuições, mas não há dispositivo legal que auti.nizca sua
exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Inadmissível também a. pretensão de dedução
destes créditos das contribuições lançadas de oficio, porque já utilizados nos débitos apurados a
partir das receitas declaradas, inexistindo prova de outros valores passíveis de dedução.

• A CSLL, além de indedutivel da apuração do IR PI em razão da
suspensão da exigibilidade, encontra óbice, também, nas disposições do art. -1" da Lei n."
9.316/96.

• Não há que se falar em dedução de multa de mora das bases de cálculo
do 1..R.PS e da CSLI„ posto que não houve exigência àquele título. Quanto à multa de oficio, o
art.. 344, § 5' do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n" 3.000/99, veda
sua dedução..

• A declaração de inconstitucionalidade do art §11(' da. Lei. n' 9.718/98
não foi proferida em sede de Ação Direita de Ineonstitucionalidade — ADIN, e assim beneficia,
apenas, as partes envolvidas nos recursos apreciados, mormente inexistindo Resolução do
Senado Federal que taça cessar os efeitos da .norma.

• As Delegacias de Julgamento não são competentes para apreciar as
alegações de inconstitucionlidade da Medida Provisória n" 135/2003, que instituiu a.
incidência não cumulativa da CO-UNS, bem como das demais normas que estabelecem a
apuração não-cumulativa da Contribuição ao PIS..

e Imprópria a argüição de cumulatividade de multa de mora e de ofício,
posto que somente houve aplicação da multa de oficio de 75'% aos valores exigidos.

e A aplicação da taxa S.E.LIC para cálculo dos juros de mora tem amparo
legal, e as Delegacias de Julgamento não são competentes para. apreciar acusações de
inconstitucionalidade e ilegalidade..

Cientificada da decisão de primeira instância em 15/10/2(107 (11. 686), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 09/1'1/2007 (fls. 687/156).

Especificamente quanto à nulidade do lançamento, defende a necessária
observância do art - 1 0, inciso V do Decreto n" 70,235/72 (em especial a determinação da
exigência.), consoante já decidido pelos Conselhos de (..ontribuintes. Entende que ao aplicar
multa de mora e juros sobre valores já recolliidos pela contribuinte, a autoridade .fiscal torna os



cálculos conjUsos e prejudica a identificação dos valores efetivamente devidos a título de

tributo.. }uri seu entendimento, não há como identificar de fo' fina prec..'isa 0.5 baNeN de cálculo e

Os valores individualiz.ado..s dos tributos e acréscimos que pretende o fisco cobriu-, não rid0

possível à requerente produzir sua defi..,..sa de fórum plena. Mais à frente,	 que não _s--e tem

como identificar precisamente a dedução dos valore.s efetivamente declarados e pagos e, para

o regular exercício de sua defesa regney diligências no sentido de se verificar os valores

realmente devidos.

Alega que a ausência do MPF-E nos autos de infração de CSLI„ (.-..ontriburção

ao PIS e I.X.)FlNS afronta dispositivos legais e princípios que regem o sistema tributário

brasileiro, na -medida em que este; :instrumento visa dar publicidade ao contribuinte acerca dos

tributos fiscalizados e definir o escopo da fiscalização, consoante doutrina que reproduz.. Não

pode a autoridade ,fiscal pautada em unui portaria da SRP violar princípios c.-onstitucionais

tributários. 1 -..11.1 conseqüência, tais lançamentos seriam nulos pui vicio formai.

Reproduz o eaput do art. 41 da Lei n" 8..981/95 e defende a dedução da

Contribuição ao PIS e da COL.' INS lançados de oficio, e correspondentes juros, segundo o

regime de competência, ou seja, lio próprio período autuado, olx-mlecendo assim à regra inalrL

de definição da base do próprio 'RIU, pois o lucro tributável obtém-se do lucro líquido apó.s a

dedução das contribuições para o PIS e egfins e da despesa de juros. Neste sentido são os

acórdãos do Primeiro Conselho de Contribuintes que cita,

Reproduz ementa da Solução de Consulta n" 215/2005 afirmando que os
créditos descontados na apuração não-cumulativa da COF.I.NS e da Contribuição ao PIS não

constitui receita bruta tributável pela C2L.1_, e pelo IRP.1, para limiar que tais valores não são

incorporados na base de cálculo para oIRP/ e	 stindo vedação à dedução do valor

10101 dos débitos-. de PIS e CONNS não -cumulativo como despesa ião se pode concluir que são

dedutivcis apenas os valores a recolhei, aplicando-se, também aqui, o ar t. 4 - 1 da Lei n"

8..981/95.

Defende esta exclusão em relação aos créditos na apuração da COP1NS não
cumulativa a partir de 02/2004 (quando entende que a Lei n" 10..833/2003 entrou cm vigor), e

com referência aos créditos na apuração não-eumulativa da Connibuição ao PIS a partir de

2003..

Argúi ofensa ao conceito de renda pela indedutibilidade da CSLI. da base de
cálculo do IRP1, por se b atar aquela de débito détivamente pago pela empresa, representar-ido

uma diminuição patrimonial na sua renda.. Ainda, estando a vedação questionada veiculada em

lei ordinária, há ofensa ao art 1 7[6 da Constituição Federal Menciona ofensa, também, ao art..

HO do C-1:N e cita acórdãos do TIO  da 2'  Região e do Primeiro Conselho de Contribuintes em

seu favor..

Questiona a exigência da C(..) -11NS sobre a totalidade das receitas da pessoa
jurídica, destacando a incidência da Lei n" 9..718/98 de 2003 a 01/2004, com vistas Obter o

expurgo dos valores cobrados em excesso, por- conta da alteração inconstitucional da base de

cálculo

Aborda as limitações constitucionais à -utilização de medidas provisoria.s„ em
especial a impossibilidade de seu uso pára regulamentação de artigos da (....'on.stituição (- ..vja. a

redação tenha ,sáío alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995, corno é o caso

da lÁnenda (:onstitucional n'-' 20/98, que admitiu a incidência da C'..C.*1NS sobce receitas ou

faturamento, bem corno permitiu a adoção de alíquoras ou bases de cálculo diferenciadas em

razão da atividade econômica do contribuinte e da utilização intensiva de miro-de-obra. Ao

estabelecer unia nova fórmula de cálculo da CO.F1NS, bem como outros sujeitos passivos desta

contribuica.o, a Medida Provisória n" 135/200:3 a teria regulamentado, e sua posterior conversão

t/j)- ia
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em lei não convalida o vício presente em sua origem., pois só se deu pelo uso de uru processo
legislativo privilegiado que privativo das medidas provisórias e tem tramitN:ão em regime
especial pelo Congresso Nacional.. Menciona analogia ao vício de ifíiciativa, que ocorre •
quando o Poder Legislativo usurpa competência de iniciativa do Poder Ex:ecutivo,
mencionando decisões do Superior Tribunal de Justiça a este respeito.

Alega desrespeito ao Estado Democrático de Direito, e nestas razões
fundamenta sua alegação de que a CO.FINS somente se sujeita à incidência não-cumulativa a
partir de fevereiro/2004.. ffaveria, ainda, ofensa ao princípio da isonomia, por distinguir, para
incidência não-cumulativa, as pessoas jurídicas tributas pelo imposto de renda com base no
lucro real, sem necessariamente alcançar empresas que atuam em diferentes atividades
econômicas ou que tem utilização de mão-de-obra como autorizado .pelo art.. 195, § 9` ' da
Constituição -Federal..

Ainda, destaca que a Lei Complementar n" 70/91 não poderia ser alterada
pelas leis ordinárias n.' 9 718/98 e (0..833/2003.

Relativamente à Contribuição ao P15, reprisa Os mesmos argumentos opostos
à Medida Provisória n") 135/20(13, para afirmar a inaplicabilidade da sistemática não-
cumulativa prevista na Medida Provisória n(' 66/2002 e na sua conversão em lei (Lei n"

1(1637/2002) Reproduz decisão do Supremo Tribunal Federal que admite a regulamentação do

art.. .195 da Constituição Federal a partir da conversão da Medida Provisória em lei

Afim-ia, também, ofensa ao princípio da isonomía pela instituição da
sistemática não-cumulativa da Contribuição ao PIS apenas em relação às contribuintes que
apuram o IR PJ com base no lucro real..

Subsidiariamente, defende que só estaria sujeito à sistemática nao-curaidativa
a partir de abril/2003, depois de decorridos 90 dias da conversão da Medida. Provisória n" 66
em lei.

Reafirma a possibilidade de dedução (Ia multa de mora e da multa de oficio
na apuração do IR11 e da CSII„ na medida em que ambas têm. natureza compensatória..

Opõe-se à inclusão da multa de mora nos cálculos de postergação dos tributos
que a autoridade lançadora apurou cm 2003 e 2004, mas forarn declarados e parcelados em

2005. Assevera que a multa de mora é penalidade e assim deve ser excluída a teor do art.. -138

do CTN, citando julgados dos Conselhos de Contribuintes, do Superior Tribunal. de Justiça e do
TRF/4' Região..

Defendendo que há aplicação cumulativa de multa de mora e de oficio,
reproduz entendimento do TRE74 a Região contrário a esta prática, é argui ofensa ao principio
constitucional do não-confisco.

Por fim, aborda a impossibilidade da utilização da taxa ,V,7"..K: corno juros
moratórin s de créditosfscais

Pede, assim, a declaração de nulidade do lançamento, ou então de sua
improcedência, bem como na eventualidade de permanecer crédito tributário, que seja
garantido ao contribuinte O ajuste dos valor e efetivamente devidos, a serem levantar/os em
diligências, ajustada a multa aplicada cumulativamente e excluída a aplicação da taxa Selic.

É,. o relatório..
e).()



Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA

iniciando pela argüição de nulidade do lançamento, verifica-se que não tem
razão a recorrente Os cálculos apresentados pela autoridade lançadora são claros e não há

necessidade de qualquer diligência ou esclarecimento para o exercício do direito de defesa pela

interessada

Como se vê no Termo de Verificação fiscal de fls. 449/457, reconheceu a
contribuinte que os empréstimos contabilizados a débito da Conta Caixa nos periodos de 2003

a 2005 correspondiam a entinda,s. de numerários prm2enientes de Teceila não re,O.,,3Tadas,

quais foram reconhecidas e registradQs no ano 1)as'e 2 005, com o cortespondente

pincelamento dos tributos no âmbito do PAEX.

Concluindo pela postergação do pagamento dos tributos devidos ern 2003 e
2004, e ainda observando que a empresa teria contabilizado naqueles períodos os custos e

despesas correspondentes às receitas omitidas, apurando prejuízos fiscais, paia depois optar

pela tributação com base no lucro presumido em 2005, a autoridade lançadora assim procedeu:

a) apurou as bases tributáveis em 2003 e 2004, inclusive considerando
prejuízos do período e de anos anteriores, e determinou os tributos devidos em razão da
aliquota aplicável;

b) apurou os tributos declarados em 2005, em razão das receitas omitidas nos
períodos anteriores, considerando a forma de tributação adotada e as allquotas aplicadas;

c) determinou o principal declarado em .2005, depois de descontados os
acréscimos inoratótios decorrentes do atraso verificado entre o período de apuração da receita
omitida e o período no qual ela foi oferecida à tributação;

d) determinou o valor a SCF a exigido, deduzindo o principal declarado do
tributo apurado.

Ainda, especificamente em relação á COHNS e à Contribuição ao PIS, a
autoridade lançadora destacou a aplicação de aliquotas, em 2005, na modalidade da
cumulatividade, significativamente inferiores àquelas devidas de 12/2003 a 11/2004, na
sistemática da não-cumulativiclade .Mas, para determinação do valor exigível em razão destas,
antes considerou créditos não utilizados pela empresa, detalhados em planilhas que instruem os
autos

Relevante destacar que a autoridade lançadora não se limitou a produzir
planilhas de cálculos destes valores, providenciando, antes disso, descrição detalhada dos

cálculos do primeiro período de apuração, de finaria a explicitar, por meio de uni exemplo

concreto, os critérios, bases de cálculo, percentuais e aliquotas adotados para determinação do

valor ex igi vel

Aparentemente a pretensão da contribuinte é alterar o valor exigido, por
entender incorreta a inclusão de multa e juros de mora nos cálculos da Fiscalização. Todavia,

este aspecto diz respeito ao mérito da exigência, e seus efeitos seriam perfeitamente
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determináveis mediante reconstituição aritmética do valor exigido, dada a excepcional clareza.
da demonstração promovida peio fiscal autuante.

Rejeita-se, assim, a preliminar de nulidade do lançamento..

Quanto à ausência do MPIL U nos autos de infração de CSI:1,, Contribuição
ao PIS e COFINS, como já explichou a autoridade julgadora de 1 instânc,ia, a própria Portaria
que instituiu o MIP.F, dispensou sua necessidade para fins de exigência de tributos apurados
com base nos mesmos elementos de prova do tributo que figura. naquele documento.

Dessa. forma, é absolutamente impróp.rio cogitar de violação de princípios
constitucionais tributários por meio do mesmo ato que, a teor (Ia própria argumentação da.
recorrente, instituiu aquele instrumento para dar publicidade acerca do procedimento fiscal.. O
Secretário da Receita Federal, para atender à demanda social :naquele sentido, adotou
providências para dar conhecimento ao fiscalizado da extensão do procedimento contra ele
desenvolvido, e entendeu desnecessário explicitar quais outros tributos poderiam ser exigidos
em razão de tais verificações..

assim procedeu validamente, posto que o procedimento :fiscal destina-se,
primeiro, à apuração de fatos, e é nesta fase que o fiscalizado tem o dever de colaboração.
Determinadas as infrações, as conseqüências reflexas decorrem da própria lei, e já podem ser
presumidas pela contribuinte que cumpriu com aquele dever de apresentar a.o ..Fisco os
elementos de sua escrituração Ou vinculados à sua atividade.. Logo, da mesma forma que não

-h.à surpresa quanto à exigência do tributo inscrito no MP.F, não há porque se cogitar de
qualquer prejuízo relativamente à exigência dos demais tributos sob administração da Receita
l'ederal, cuja base de cálculo é influenciada pelos fatos verificados em razão daquele
procedi incuto fiscal .

Acrescente-se, por fim, que eventual vício na emissão do .MPF não
acarretaria a nulidade do lançamento, dado que, constituindo-se em instrumento interno de
.planejamento, controle e gerência das atividades de fiscalização, o M.Pf não têm o condão de
alterar a competência atribuída. ao auditor :fiscal e não o desoneram da atividade obrigatória e
vinculada do lançaniento.

O art. 142 do Código Tributário Nacional expressamente confere à autoridade
administrativa a competência indelegável e privativa de formalizar o lançamento. E esta

• autoridade, nos termos da Lei n" 10593, de 2002, art. 6(' (com a redação dada pela Lei n"
1 -1.457, de 2007), e do Decreto 1.1" 6..641, de 2008, é o auditor fiscal da Receita Federal. Logo,
verificando a ocorrência do fato gerador da obrigação principal, ou O descurnprimento de unia
obrigação tributária acessória, temn ele o dever indeclinável de promover o lançamento..

Por conseguinte, eventual inobservância da norma in h-alegai em nada macula
O lançamento,

Neste sentido, inclusive, é a recente manifestação da ta Turma da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, contida no acórdão n" 9101-00414, proferido na sessão de 03 de

- novembro de 2009:

11/11)E NULIDADE.. O dÊ>;. respeíto é previ...5-(i° de indicação no A/[PI do período ou
tributosliwalizados não implica rux nulidade d.o. alas. administrativos posteriorcs,
7)(n-que Poplaria do S'eerrtario da Re(.:-eita Federal não pode inferkTir na nw.'slidura

7). N 1 13



de competência do Auditor Fiscal da Receita Federal de fiscalizare prorno),w
lançamento. nos. termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional.

Em razão do exposto, rejeita-se também a argüição de nulidade por vicio
lorinal.

Quanto ao .mérito da exigência, também não há qualquer reparo a ser feito:

1) Dedutibilidade, na base de cálculo do Ital. e da CS LL, dos valores
lançados a titulo de Contribuição ao PIS e de COFINS e dos concspondentes . juros: embora o
regime de competência seja a regia para determinação dos valores que integram a apuração do
lucro real e da base de cálculo da CSLL, há exceções previstas em lei, e uma delas é a
estipulada no art. 41 da Lei 110 8.981/95, que alcança os tributos e contribuições cMa
exigibilidade esicja ..suspenut nos termo dos incisos lIa IV do cal 151 do CTN. Deflui dai que
os valores lançados de oficio, sujeitos a recurso administrativo e efetivamente questionados
administrativamente, não são dedutiveis enquanto sua exigibilidade estiver suspensa nos
termos do art. 151, inciso III do CTN. O mesmo se diga relativamente aos juros, que COM()
acessórios, seguem a sorte do principal. Somente 00 período de apuração em que tais tributos
tiverem a sua exigibilidade restaurada, a dedução de ambos será possível.

2) Dedutibilidade da CSLL na base de cálculo do IR.P.1: o art. 1 0 da Lei 110
9.316/96 veda esta dedução, e o Superior Tribunal de .Justiça, julgando o REsp
I .113.159/AM., representativo de controvérsia nos termos do art.. 543-C do Código de Processo.
Civil, já decidiu que esta vedação não ofende o conceito de renda expresso no C:1'N, na medida
em que a CSLL não constitui despesa opetocional da empi .esa, mas, sim, parcelo do lucro
destinada ao custeio da Seguridade •S'ocial•. Demais disto, a teor da Súmula CART .	 2, o
CARF não é competente para se pronunciam ..s'obre a inconstitucionalidade de lá tributário .

3) .Dedutibilidade, na base de cálculo do IRPJ e da (..1S.1.1„ de créditos
descontados na apuração não-cumulativa da COFINS e da Contribuição ao PIS: a recorrente
vale-se da ementa de uma Solução de Consulta para defender a dedução integral dos débitos de
PIS e COL'INS não-cumulativos como despesa, sendo certo que, como já. se disse, tal dedução
não é admitida enquanto os débitos estão com l exigibilidade suspensa por torça do art. 151,
inciso Iii do CIN. h, mesmo se assim não fosse, importaria observar que a ementa da solução
de consulta referida menciona que os créditos considerados na apuração não-cumulativa da
COFINS e da Contribuição ao PIS não constitui iÁxeita bruta tributável polo CSLI, e pelo
IRPI, o que deixa evidente tratar-se, ali, da apuração presumida de tais tributos, a partir da
receita bruta e não do lucro real .1/ totalmente impróprio pretender, a partir desta a.ssertiva,
dedução de tais créditos na apuração do lucro real ou da base de cálculo da C8113 ,. Ainda que
se entendesse que os débitos de CONNS c da Contribuição ao PIS aqui discutidos são
dedutíveis segundo o regime de competência, eles somente o seriam peio valor final apurado
após desconto dos créditos.. Deduzi-los como despesa pelo valor bruto apurado exigiria o
registro dos créditos como recuperação de despesa, com eficitos equivalentes à dedução pelo
valor liquido.

4) 'Inaplicabilidade da sistemática não-cumulativa da CORINS antes de
fevereiro de 2004, em razão dos vícios na edição da Medida Provisória n' 1.35/2003: como se

•	 vê no Termo de Verificação Fiscal, a (I'OFINS foi calculada à a-lig-nota de 13% sobre as receitas
omitidas em dezembro/2003 e janeiro/2004, razão pela qual não 'há porque se discutir a eficácia
da Medida Provisória n' 135/2003 relativamente a fatos geradores anteriores a fevereiro/2004.

5) Inconstitueionalidade das Leis n" 10,637/2002 et 0.833/2003, por vicio de
iniciativa na edição das Medidas 'Provisórias 0' 66/2002 e 135/2003, bem como pot O fetIS a ao
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princípio da isonomia.: nos tennos da Sumula CA It..F n" 2, o (ARI,- ndo é competente para se
pronunciar .sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Assim, se o Congresso Nacional
atribuiu validade às Medidas Provisórias convertendo-a nas Lei n" 10,637/2002 e 10 833/2003,
admitiu-se a questionada iniciativa do Poder Executivo para editá-la, e no contexto
constitucional somente o Poder Judiciário tem competência para afastar sua eficácia no caso
concreto, ou especificamente o Supremo Tribunal Federal mio controle abstrato de
constitucional idade..

6) Inaplicabilidade da Lei n" 9.718/98 para exigência da COPINS sobre a
totalidade das receitas da pessoa jurídica.: este argumento somente se dirige aos meses de
dezembro/2003 e janeiro/2004, mas não há qualquer prova de que a C(I)FINS tenha incidido
sobre receitas que não integram o faturamento da pessoa jurídica.. Os valores omitidos foram
contabilizados eia 2005 na rubrica Receitas Diversas, conta 4.1.3 .04,0001, que por sua.
estrutura denota integrar o grupo de receitas da atividade da pessoa . jurídica, e ainda sujeitou-se
à tributação, pelo IR P1, após presunção do lucro a 8%, coeficiente aplicável à revenda dc
mercadorias e de produtos de Fabricação própria,

7) impossibilidade das Leis n" 9,718/98 e 10..833/2003, alterarem a lei
Complementar n" 70/91: o Supremo Tribunal federal manifestou posição, no julgamento da
ADC n" 0.1/.D1..,. de que a 1,ei Compleme.ntar n° 70/91 possuiu status de lei ordinária, bem corno
declarou a constitucional idade do art., 56 da Lei n" 9,430/96 que havia afastado a isenção
expressa no art.. 60 daquela lei complementar, inclusive ensejando O cancelamento do
enunciado n" 276 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que dispunha. eni. sentido
contrário.

8) Aplicação da sistemática não-cumulativa para determ inação da
Contribuição ao PIS apenas a partir de abril/2003: o argumento de deCesa não tem n conteúdo
material, pois o primeiro período de apuração autuado é dezembro/2.003.

9) In.apticabilidade da multa de mora em razão d.e denuncia espontânea: corno
reconhece a própria recorrente, os tributos foram declarados e parcelados em 2005, e o art. 138
do (TN exige, para reconhecimento da clenimcia espontânea, o pagamento do tributo devido e
dos juros de mora, o que não se verificou no presente caso, na. medida em que não houve
pagamento e, ainda, a declaração e o parcelamento deixaram de considerar os encargos
decorrentes do atraso verificado, reconhecendo os tributos corno se devidos Fossem apenas em
2005. Ao afirmar que a contribuinte postergou o pagamento dos tributos, a autoridade
lançadora apenas Fez uso de unia expressão para caracterizar o ;lhas° no reconhecimento da.
receita bruta, e não atestou os pagamentos em períodos subseqüentes, até porque a própria
contribuinte já havia declarado que parcelara os tributos decorrentes deste reconhecimento em
atraso, e assim reafirma em seu recurso voluntário.. F. sendo este o contexto, a l a furma da
CSI-LI' assim expressou no Acórdão a' 9101-00,038, exarado na sessão de 10 de março de
2009:

41ul.14 DL 1140RA -- PAR( UAI/1ft iVTO LSPON7ANE1DADE-- De.seabida a
adoção do princípio da espontaneidade de que cuida o w 1 138 da Lei e' 5 172/76,
quando o recolhimento do tributo se dá pela via do iyarcelame..'nto DejsCio que se
ajusta é Jurisprudência ora (.10111irl snte no ,STI" no _sentido de que _somente o
pa,!L.;arnento integral do debito afasta a aplicação de penalidade

10) Impossibilid.ade de aplicação cumulativa da multa de mora e da multa de
oficio: a demonstração dos cálculos elaborados pela autoridade fiscal deixa claro que Coram

(j)



adotadas as provídencias necessárias para distinguir qual. parcela do crédito tributário sujeitava-
se a 'multa de mora, restando apenas o remanescente sujeito a multa de oficio. .De i'ato, ao

distir4uir, nos valores declarados/parcelados as parcelas correspondentes a principal, multa de

mora e juros de mora, a autoridade restringiu a aplicação da multa de mora àquele valor de

principal. Na seqüência, ao deduzir o principal assim apurado do tributo total devido nos

períodos de 2003 e 2.004, determinou o crédito tributário que se sujeitou à aplicação da multa.

de oficio.

1 1 ) Dedução multa de ofício na ..iptuação do IRPT e da CSLL: o ar t. 344, §5')
do R1R/99 veda a dedução de multas por inhações fiscais, como custos ou despesas

operacionais, tomando expresso o que já estava iniplicitamente determinado ao se lixar a

necessidade como um dos requisitos para dcdutibilidade de despesas;

12) Dedução da multa de mora na apuração do IR.P.I e da C'SLL: a multa de

mora foi determinada em relação aos valores declarados/parcelados em 2005 perodo no qual a

contribuinte era optante pelo lucro presumido. Eventualmente os acréscimos moratorios
incorridos entre o período de apuração e o de reconhecimento dos débitos pela contribuinte,

poderiam ser computados na determinação do lucro líquido de 2003 e 2004 segundo O regime

de competência, e relativamente, apenas, aos acessórios da COFINS e da Contribuição ao PIS,
cuja dedutibilidade é admitida na apuração do lucro quando a exigibilidade não se encontra
suspensa por força do art.. 151, incisos II al -V do ('' LN — diversamente do 1RP I e da CS.LL que
encontram vedação em qualquer situação, nos termos do ar t. 344 e parágrafos do .K1R199.
Todavia, ao optar por declamar tais débitos apenas em 2005, a contribuinte delxou de
provisionar os encargos da mora em 2003 e 2004, e não cabe ao Pisco reconstituir sua apuração
para atribuir efeitos relativamente a parcelas que sequer estão sendo objeto de exigência

13) Impossibilidade de utilização da taxa SPA.,IC para calculo dos juros de
mora: rios termos da Súmula CARI I ri° 4, a partir de 1" de abril de 1995, os. Infos nioratórios
incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secfeku ia da .1?cc::vi .Pcderal são
devidos. , no período de inadimplência, à taxa téli?rencial IO SiS tema Especial r,le Liquidação e
Custódia -- i1JCjxtra título)

•Por todo o exposto, o presente voto é no sentido de R.P.1EITAR as argiiições
de nulidade e NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, mantendo na íntegra a exigência
questionada,

•
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